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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 054 /2009
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Favorável à renovação de autorização, até 31/01/2012, de noventa e nove escolas da rede municipal de PEDRO II para ministrar a Educação Infantil, o Ensino Médio na modalidade regular, o Ensino Fundamental regular/EJA e a alteração do regimento escolar com vistas a implementação do Ensino Fundamental de nove anos de duração.

 

I – INFORMAÇÕES GERAIS
 Em análise o processo CEE nº 121/09, em que o prefeito do município de  PEDRO II, Alvimar Oliveira de Andrade,  vem a este Conselho solicitar a autorização dos cursos de Educação Infantil, do Ensino Fundamental na modalidade regular e na educação de jovens e adultos (EJA) e o Ensino Médio regular, ministrados pela rede de escolas municipais, anteriormente autorizados coletivamente pela  Resolução CEE/PI nº 001/2001. 

Submete também o gestor o novo regimento e proposta pedagógica com vistas a implementar o Ensino Fundamental no formato de nove anos. 

Estão contidos nos autos:

a)   Relação das noventa e nove unidades escolares, especificando o endereço e os cursos que  oferta com a respectiva modalidade;

b)   Regimento Interno e Projeto Político Pedagógico da rede;

Não consta no processo a relação dos professores da rede de escolas, como é exigida nos processos da espécie.

II – RELATÓRIO
A Proposta Pedagógica (PP) e o Regimento Interno (RI) propõem o Ensino Fundamental (EF) regular com nove anos de duração, mas alguns aspectos indispensáveis não foram devidamente explicitados: 

a) acesso obrigatório dos alunos a partir dos seis anos de idade;

b) implantação gradativa do Ensino Fundamental de nove anos, com manutenção dos registros separados para os alunos que ingressaram no formato de oito e nove anos;

c) garantia da oferta do EF de oito anos até a conclusão da última turma, conforme estabelece a Resolução CEE/PI nº 141/2007. 

Para o Ensino Fundamental na modalidade  (EJA), prevê o regimento a idade mínima de 15 anos para acesso, organização curricular própria e duração de quatro anos para as quatro etapas (correspondente às oito séries do ensino regular). 

Consideramos importante ressaltar neste parecer o artigo da Lei nº 9394/96 que retira do  município a responsabilidade primeira de ministrar o Ensino Médio:

   Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:

................................................................................................................................

        V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.

Embora esteja autorizado o Ensino Médio, e não há como negar sua renovação, é importante ressaltar que o município somente pode ofertar esse nível de ensino depois de atendida toda a demanda do Ensino Fundamental e, conforme o dispositivo acima, os recursos aplicados no Ensino Médio não podem compor o mínimo de 25% destinados obrigatoriamente à educação,  exigidos pela Constituição Federal.
Quanto aos componentes curriculares apresentados, lembramos as exigências mais recentes decorrentes de legislação federal: Lei nº 11.274/06 (Ensino Fundamental de nove anos), Lei nº 10.793/03 (Educação Física na EB), Lei nº 11.769/08 (Ensino da Música na EB), Lei nº 11.645/08 (história e cultura das etnias na EM), Lei nº 9.795/99 (Educação Ambiental na EB), Lei nº 11.788/08 (Estágio de alunos do EM e EF/EJA), Lei nº 11.161/05 (Língua Espanhola no EM), Lei nº 11.684/08 (Sociologia e Filosofia obrigatórias em todas as séries do EM), Lei nº 11.525/07 (Direitos da criança e do adolescente EB) ), Lei nº 11.161/05 (Língua Espanhola no EM), Lei nº 11.684/08 (Sociologia e Filosofia obrigatórias em todas as séries do EM). E também da legislação estadual: Lei nº 5.464/05 (Literatura Brasileira de Expressão Piauiense na EB). 

Estes dispositivos legais, bem como outros de interesse das instituições de ensino, inclusive Resoluções do Conselho Nacional e as do CEE/PI, específicas para nosso Sistema de Ensino, estão disponíveis no site www.ceepi.pro.br.

III – CONCLUSÃO E VOTO

 Diante do exposto, manifesto meu voto: 

a) Pela renovação da autorização, até 31 de janeiro de 2012, para noventa e nove escolas da rede do Município de PEDRO II ministrar a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, este na modalidade regular e EJA;

b) Pela renovação da autorização, até 31 de janeiro de 2012, para ofertar o Ensino Médio regular em escolas da rede, conforme relação contida no processo;

c) Autorizar a implementação do Ensino Fundamental de nove anos de duração, concedendo o prazo de um ano para que seja reapresentado ao Conselho Estadual de Educação novo regimento interno da rede, re-elaborado conforme orientação deste Parecer e a relação dos docentes;

d) Pela recomendação à Secretaria Municipal de Educação que mantenha atualizado, junto ao cadastro do CEE,  os dados das escolas da rede, particularmente o NOME DO ESTABELECIMENTO, ENDEREÇO, CURSOS OFERECIDOS, RELAÇÃO DOS PROFESSORES DA REDE e, sempre que possível, o NÚMERO DE ALUNOS ATENDIDOS.

  

 Este é o Parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 6 de abril de 2009.
 

                      Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros  – Relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da relatora.
                         



Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio
                                                                              Presidente do CEE/PI
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